
Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça. 

Após a análise dos autos do Projeto de Lei nº 840/2008, de autoria do Deputado Rogério Nogueira, declarando de utilidade pública o “Instituto de Reabilitação em Saúde Indaiá”, em Indaiatuba, verificamos que, conforme o parágrafo único do  artigo 5º do Estatuto da entidade, seus diretores são remunerados, o que contraria o inciso III do artigo 1º da Lei nº 2.574, de 4 de dezembro de 1980. 

Solicitamos suas providências no sentido de informar o autor da proposição sobre o problema acima, que nos impede de exarar manifestação favorável ao PL 840/2008.

Sala das Comissões, em 

ANA PERUGINI

Relatora
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